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APOSTAS ON-LINE / Comissão vai investigar a crescente influência dos jogos virtuais e terá como relatora a senadora 
Soraya Trhonicke (Podemos-MS). Segundo ela, Ministério e secretarias dos Esportes estão “extremamente preocupados”

Salário mínimo

R$ 1.412

Dólar
Na terça-feira Últimos 

R$ 5,771
(+ 0,03%)

6/novembro 5,675

7/novembro 5,675

8/novembro 5,735

11/novembro 5,769

Bolsas
Na terça-feira

0,14%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

7/11      8/11 11/11 12/11

129.682 127.698
0,86%

Nova York

Euro

R$ 6,126

Comercial, venda 
na terça-feira

CDB

11,15%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Junho/2024 0,21
Julho/2024 0,38
Agosto/2024 - 0,02
Setembro/2024             0,44
Outubro/2024 0,53

Ao ano

CDI

11,33%

Senado instaura, 
enfim, a CPI das Bets
F

oi instalada, ontem, no Se-
nado Federal a Comissão 
Parlamentar de Inquérito 
(CPI) das Bets, como são 

conhecidas as apostas on-line. 
A comissão foi criada em outu-
bro com o objetivo de investigar 
“a crescente influência dos jogos 
virtuais de apostas on-line no or-
çamento das famílias brasileiras”. 

“Temos que tirar os cassinos 
das casas das pessoas”, disse o 
senador Otto Alencar (PSD-BA) 
ao abrir a sessão como presiden-
te interino. Foi eleito como presi-
dente da comissão o senador Dr. 
Hiran (PP-RR), e como vice-pre-
sidente, Alessandro Vieira (MDB-
SE). A relatora é Soraya Thronic-
ke (Podemos-MS).

“Ministério e secretarias dos 
Esportes estão extremamente 
preocupadas. Já conversei com 
o diretor da PF, Andrei Rodrigues, 
que disponibilizou a equipe para 
nos auxiliar nas investigações. O 
assunto é seríssimo, envolve cri-
me organizado, envolve pessoas 
de grande projeção nacional e 
internacional”, disse Thronicke.

Levantamento divulgado em 
setembro pelo Banco Central 
mostrou que, até agosto, os be-
neficiários do Bolsa Família gas-
taram R$ 3 bilhões em apostas 
on-line. E pelas estimativas da 
Confederação Nacional do Co-
mércio de Bens, Turismo e Servi-
ços (CNC), as perdas do setor ge-
radas pelas bets podem chegar a 
R$ 117 bilhões por ano. 

Atrasos

A primeira reunião estava 
marcada para 24 de outubro, mas 
a data foi modificada em função 
da ausência de Alencar, membro 
mais velho e que, portanto, presi-
diu a sessão, em Brasília.

O requerimento de criação da 
CPI (RQS 680/2024), da senadora 
Thronicke, foi endossado por ou-
tros 30 senadores e lido em Plená-
rio em 8 de outubro. O mínimo de 
assinaturas necessárias para a cria-
ção de uma CPI é de 27 senadores.

A CPI conta com 11 titulares e 
sete suplentes. O prazo para a con-
clusão dos trabalhos é de  130 dias, 
com um limite de despesas de R$ 
110 mil. Vale lembrar que esta é a 
segunda CPI instaurada na Casa 
sobre o tema. Também há a CPI da 
Manipulação de Jogos e Apostas 
Esportivas, que investiga a influên-
cia de plataformas de apostas em 
resultados de partidas de futebol.

A expectativa é que esta nova 
CPI mire nos influenciadores que 
divulgam as casas de apostas on
-line. O plano de trabalho informa 
que os trabalhos vão ser divididos 
em oito eixos temáticos que estão 
detalhados no quadro ao lado. Por 
fim, no plano de trabalho, a relato-
ra afirma que, por conta do recesso 
parlamentar, o relatório final deve-
rá ser apresentado somente no pri-
meiro semestre de 2025.

Regulamentação

O presidente da Agência Na-
cional de Telecomunicações 
(Anatel), Carlos Baigorri, afirmou 
que as casas de apostas on-line 
dispõem de “diversas formas de 
burlar” bloqueios, e que são ne-
cessárias mais ferramentas tec-
nológicas e mudanças na lei pa-
ra punir empresas que atuam de 
forma irregular no setor. 

“Hoje, o Estado brasileiro não 
tem condições de garantir que 
esse bloqueio seja efetivo”, afir-
mou o técnico, ontem, em au-
diência pública no Supremo Tri-
bunal Federal (STF) que discute 
a Lei das Bets.

Em outubro, o Ministério da 
Fazenda repassou à Anatel uma 
lista com mais de 2 mil casas de 
apostas on-line irregulares, e parte 

delas criaram sites alternativos pa-
ra burlar o bloqueio da agência. 

“A situação no mercado es-
tá posta. Sites e aplicativos de 
aposta continuarão existindo, in-
dependentemente da revogação 
da lei, e o Estado vai precisar ter 
essas ferramentas para garantir 
o cumprimento”, disse Baigorri.

O executivo defendeu o au-
mento de poder da Anatel para 

efetivar os bloqueios e afirmou 
que uma minuta de projeto de 
lei já foi entregue ao Senado pa-
ra propor essa mudança. “Há 
necessidade de fazer essa re-
flexão, já temos dialogado com 
Ministério da Fazenda e Con-
gresso”, acrescentou.

Atualmente, o órgão tem 
competência legal para deter-
minar ordens, punir e fiscalizar 

apenas agentes de telecomuni-
cações. De acordo com o pre-
sidente, os sites e aplicativos 
de bets “são agentes do ecos-
sistema digital que estão com-
pletamente alheios ao poder 
regulamentador, de fiscaliza-
ção, de definição de normati-
vas e sanção do Estado brasi-
leiro”.  (Com informações da 
Agência Estado)
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STF pede 
regulação

O ministro Luiz Fux, do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), afir-
mou, ontem, que os sites de apos-
tas on-line, as chamadas bets, não 
podem atuar no Brasil sem regu-
lamentação. A Corte realizou uma 
audiência pública sobre o tema 
durante dois dias. Ao todo, foram 
ouvidos 43 representantes de ór-
gãos públicos, de organizações da 
sociedade civil, especialistas, re-
presentantes de times de futebol, 
representantes do setor varejista 
e integrantes dos Três Poderes.

Está em avaliação na corte 
uma Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade (ADI) em que a Con-
federação Nacional do Comér-
cio de Bens, Serviços e Turismo 
(CNC) pede a invalidação da Lei 
das Bets (Lei 14.790/2023). A enti-
dade alega que a lei não encontra 
respaldo na Constituição e que as 
apostas nestes tipos de site já es-
tão prejudicando o varejo e a eco-
nomia do país.

“A audiência foi riquíssima. Eu 
consegui destacar mais de duas 
dezenas de pontos de atrito que 
devem ser avaliados pelo STF, mas 
uma coisa se tornou muito uni-
forme em todas as explanações: 
é a questão da falta de regulação. 
Sem regulação, não se pode per-
manecer nessa atividade. E é isso 
que eu vou avaliar”, declarou Fux.

O magistrado também desta-
cou que existem normas do Mi-
nistério da Fazenda sobre o tema, 
mas que ainda não foram adota-
das. “Vou avaliar exatamente es-
se prazo de vigência das porta-
rias e a questão da avaliação ma-
terial de tantos problemas que 
foram suscitados, como proble-
mas psíquicos, endividamento e 
outras questões inerentes ao vício 
da aposta. Isso tudo vai ser anali-
sado com mais cuidado, porque 
os dados ainda são muito impre-
cisos”, completou.

Ação da PGR

A Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) enviou parecer ao 
Supremo alegando que a lei das 
bets é inconstitucional. A peça é 
assinada pelo procurador-geral 
da República, Paulo Gonet. Ele 
afirma que a lei permite a “explo-
ração e a divulgação indiscrimi-
nada” dos sites de apostas, o que 
trazem riscos sociais e jurídicos. 
O procurador afirma que “a legis-
lação é insuficiente para proteger 
direitos fundamentais dos consu-
midores, em face do caráter pre-
datório que o mercado de apostas 
virtuais ostenta”.

Gonet afirmou que a legisla-
ção não exige permissão do po-
der público para que as casas de 
apostas on-line funcionem. “En-
tra em linha de choque com prin-
cípios da ordem econômica e do 
mercado interno e com o dever do 
Estado de proteção da unidade fa-
miliar. Além disso, despreza a im-
posição constitucional de outorga 
de serviços públicos por conces-
são ou permissão, mediante lici-
tação. Desvia-se, igualmente, de 
restrições constitucionais à pro-
paganda de produtos de alto risco 
para a saúde”, completou Gonet.
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